
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.305.805 - DF 
(2010/0082530-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADA : LIANA FERNANDES DE JESUS E OUTRO(S)
EMBARGANTE : ROSIL EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : OS MESMOS 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ELETROBRÁS. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO 
PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.  
2. É inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer 
outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os 
moratórios, a partir da citação. 
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.    
5. Embargos de Declaração da empresa e da Eletrobrás rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração da Eletrobras e da Rosil Embalagens 
Plásticas, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 09 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.305.805 - DF 
(2010/0082530-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADA : LIANA FERNANDES DE JESUS E OUTRO(S)
EMBARGANTE : ROSIL EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : OS MESMOS 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):    

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Centrais Elétricas Brasileiras S/A – 

Eletrobrás e por Rosil Embalagens Plásticas Ltda contra acórdão da Segunda Turma do STJ, 

assim ementado (fl. 289, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRÁS. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.

1. A Primeira Seção, no julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 
1.028.592/RS (assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), pacificou entendimento quanto ao prazo 
prescricional e aos índices de juros e correção monetária aplicáveis na restituição 
do Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica. 

3. Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem 
incidir, até o efetivo pagamento, juros moratórios de 6% ao ano a partir da 
citação, nos termos dos arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916, até 11.1.2003, quando 
passou a se aplicar a Taxa Selic (art. 406 do CC atual). 

4. É inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano 
com qualquer outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do 
resgate, e os moratórios, a partir da citação.

5. A mera interpretação, pelo órgão fracionário do Tribunal, de 
legislação federal à luz de princípios da Constituição Federal não ofende a 
reserva de plenário. 

6. Agravos Regimentais da empresa e da Eletrobrás não providos.

A Eletrobrás sustenta que houve ofensa aos arts. 5º, II, 93, IX, 97, e 150, IV, 

da Constituição Federal, e à Súmula Vinculante 10. Requer a análise desses dispositivos para 
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fins de prequestionamento. 

Por sua vez a empresa contribuinte, em seus Aclaratórios, defende (fl. 301, 

e-STJ): 

A decisão apresenta uma obscuridade, pois não deixa claro se 
menciona a letra "g" com o intuito de apenas estabelecer o termo inicial dos juros 
de mora ou se o faz também para alterar a taxa dos juros de mora.

A empresa e a Fazenda Nacional apresentaram impugnação às fls. 306-307 e 

309-311, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.305.805 - DF 
(2010/0082530-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.9.2010.

Analiso, primeiramente, os Aclaratórios da Eletrobrás. 

O inconformismo não merece prosperar. 

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais 

de cabimento. 

Conforme já consignado no acórdão embargado, na hipótese dos autos:

a) a Primeira Seção, no julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS 

(assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 

pacificou entendimento quanto ao prazo prescricional e aos índices de juros e correção 

monetária aplicáveis na restituição do Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica; 

b) sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o 

efetivo pagamento, juros moratórios de 6% ao ano a partir da citação, nos termos dos arts. 

1.062 e 1.063 do CC/1916, até 11.1.2003, quando passou a se aplicar a Taxa Selic (art. 406 

do CC atual); 

c) é inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer 

outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os moratórios, a partir 

da citação; e 

d) a mera interpretação, pelo órgão fracionário do Tribunal, de legislação 

federal à luz de princípios da Constituição Federal não ofende a reserva de plenário. 

Não verifico, portanto, na espécie sub judice qualquer omissão, obscuridade 

ou contradição no acórdão embargado, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, 

emprestando-lhe o efeito infringente.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 
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tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. DIREITO À RESTITUIÇÃO 
POR COMPENSAÇÃO ACERTADO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 
OPÇÃO PELA CONVERSÃO DA COMPENSAÇÃO EM RESTITUIÇÃO 
DO INDÉBITO EM EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. PEDIDO NO PROCESSO EXECUTIVO. 
POSSIBILIDADE. PROPOSITURA DE NOVA AÇÃO DE REPETIÇÃO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. NÃO-INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.

III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 
concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais.

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 02/03/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO SUMULAR N. 284 DO STF. 
APLICAÇÃO POR ANALOGIA.NÃO-COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar.
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(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 15/05/2009)

Ademais, os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 

prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

Na linha desse entendimento: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

(....)
2. Os aclaratórios constituem meio inadequado para o 

prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a permitir 
oportuna interposição do recurso extraordinário. (...)

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009635/DF, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 
24/09/2009, grifei)

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.

(...)
3. Os embargos de declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acordão embargado, não constituem 
instrumento adequado ao prequestionamento com vistas à interposição de 
recurso extraordinário.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 743.237/DF, Rel. Ministro  PAULO 

FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009, grifei)

Passo à análise dos Embargos de Declaração da empresa.

Prestam-se os Declaratórios ao suprimento de omissão, à harmonização de 

pontos contraditórios ou ao esclarecimento de obscuridades. 

O acórdão embargado, com apoio na jurisprudência desta egrégia Corte, 

entendeu ser "inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer 

outro índice, incidindo os primeiros até a data do resgate, e os moratórios, a partir da citação". 

Sobre o tema, cabe trazer trecho do voto proferido pelo Ministro Teori Albino 
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Zavascki, em recente julgado desta Corte (Edcl no REsp 773.876/RS, Dje 10.05.2010):

(...) a Primeira Seção, ao julgar os recursos especiais 
1.003.955/RS e 1.028.952/RS, ambos da relatoria da Min. Eliana Calmon, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, firmou o seguinte entendimento a respeito do 
empréstimo compulsório de energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás, de 
que trata o DL 1.512/76:

(...)
(d) sobre os valores objeto da condenação judicial deve incidir (i) 

(...) (ii) juros moratórios, não cumuláveis com os remuneratórios, a contar da 
citação, no percentual de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o 
novo Código Civil) e, a partir de então, segundo a variação da taxa SELIC (esta 
sem cumulação com correção monetária) (grifei).

Desse modo, tenho por insubsistente o argumento apresentado pela empresa, 

pois o decisum aplicou ao caso a exata compreensão do que ficou decidido no julgamento dos 

recursos representativos de controvérsia (REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS). 

Assim, não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser 

rejeitados os Embargos Declaratórios opostos pela empresa

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração da empresa e da 

Eletrobrás, com a advertência de que a reiteração será considerada expediente 

protelatório sujeito à multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0082530-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.305.805 / DF

Números Origem:  117542220104010000  200434000296640  2955883320044013400

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSIL EMBALAGENS PLASTICAS LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADA : LIANA FERNANDES DE JESUS E OUTRO(S)
EMBARGANTE : ROSIL EMBALAGENS PLASTICAS LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : OS MESMOS
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração da Eletrobras e da Rosil 
Embalagens Plásticas, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1019849 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2011 Página  8 de 5



 
 

 

 Brasília, 09  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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